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MUNICIPAL DE Si.1.0 PAULO decret a:

'Art.19 obrigatâria a realizaç'ão de seguro de
responsabilidade civil(danos materiais), dos proprietários
de ânibus, tráleibus, ou outra modalidade usada no trans-
porte coletivo de passageiros no Município de 67:1i0 Paulo.

Art.29 - O descumprimento do estabelecido na
presente lei acarretará a imposiç"ão de multa no valor de
100 (cem) Unidades de Valor Fiscal do Município(UFM) do-
brada na reincidância.

Art.3.9. - O Poder Executivo regulamentará esta
lei no prazo de 60 (sessenta) dias contados de sua publi-
caç"ão.

- Art.49. - As despesas com a execuç"ão desta lei
correro por conta das dotaç ges orçamentárias , práprias,
suplementadas se necessário.

Art.59. - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicaç'ão, revogadas as disposiç ges em contrário.

4	 átk. 1913

WADIH MUTRA•
Vereador

1:3'	 d:::0	 ][.?

Disp ge sobre a obrigatoriedade da realiza
ç'ão de seguro de responsabilidade civil(da
nos materiais) dos proprietários de veícu
los usados no transporte coletivo de passa
g iros no Município de S"ão Paulo.

Sala das Sessges,2;e5,

APROVADO EM 1 .11 DIsrJSSÀO
VOLTA A 2 a DISCUSSÃO

1. 6 0E7 1993	 *

PRESIDENTE

sionir ill il sia

DE: — *
i

1	 PáSIDL •
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O objetivo •visado com o presente.projeto de lei
é amenizar os graves problemas ocorridos no Município de
Wão Paulo envolvendo a responsabilidade civil dos proprie-
tários de veículos que realizam o transporte coletivo ur-
bano, com relaç"ão a danos materiais causados a terceiros.

De fato, o seguro referente a danos causados a
pessoas transportadas ou n'ão, no caso de morte, . invalidez
e despesas com assistência médica já é obrigat6rio confor.,.
me Lei Federal nR 6.194/74 7 que alterou o Decreto-Lei * Fe-
deral nR 73/66. O seguro de responsabilidade civil, embora
previsto no Decreto•Lei Federal nR 73/66, deixou de ser
obrigat6rio com a alteraç7ío introduzida pela Lei nR
6.194/74..

icds/seguro

e



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha ri9	 Q3	

43	  93 03 05 93	 Adelina'
do processo n9 	del9	 (a)

Ao Senhor Assessor Chefe
Sobre o assunto, consta:
Em 03-05-93
Lei Federal n 2 6.194/74

Douta Comissão de

Coustitri9 oJustiça,i
-04

.........

--"I'111111",;_i17, AM-2 • DE C.X.EZAT AF,f0 .
&Mut "(Uni% Leg. C11614,

A. T.

CÓD. 0233
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(a)



Ver. DaCIO ARRUDÁ

Presidente da C.C.J.

•

Feffi., n.0 ..o . ...i. ,.... co Proc.

1 N.o .. 42 83 .. dü 1. 'ff 3 
eon‘ ,3 'uncionário...

420-	

.. ...._......

Senhor Presidente da Comiss"ão de Constituiç"ão e Justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, solicito a V.Exa. a prorrogaç'ão de prazo para. emis-

s'ão de parecer desta Comiss'ão, conforme disposto no art. 63,

"caput", do Regimento interno.

E m 

Relator

DErERIDO
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CAMARA	 DE SÃO ULULO

SEGUE Juntado 11.2ste	 rubvic,là:

tclita n..TM/  51/5" 43 a)	 .....
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A

PARECER
0536/93k.,;u-ses /93

_
TIÇA SOBRE O PROJETO BE LEI N2 283/93.

DA COMISSU DEDA COMISSU DE CONSTITUIU° E JUS-

Pela Legalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,

YI 06-1•13

R/elator.

<mrap)

PUBLIC) UE-SE E ,."11

191 0-6 /, 	 	 a
O nobre Vereador Wadih Mu . -an ilrttrittou o

presente projeto de lei que disp6e sobre a obrigatoriedade
da realização de seguro de responsabilidade civil (danos
materiais) dos proprietários de veículos no transporte co•
letivo de passageiros no Município de São Paulo.

A matéria é regida pela Lei Federal ne
6.194, de 19 de dezembro de 1974, que dispeSe sobre o segu-
ro de danos pessoais causados por veículos automotores de
via terrestre, ou por sua carga, a pessoas transportadas
ou não.

O que a presente propositura objetiva é tão
somente tornar obrigatória a realização do seguro pelos
proprietários de ônibus, tróleibus ou outra modalidade de
transporte coletivo de passageiros.

A matéria encontra amparo na Lei Orgânica
do Município, arts. 13, incisos I e II; 37, "caput", e
175, IV.



P114h. 4 . •

W:d m4qd, a

r p• 4.•	 	 da proa.

le

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO

DE LEI N9 283/93.

VOTO VENCIDO

O nobre Vereador Wadih Mutran apresentou o pre

sente projeto de lei que dispõe sobre a obrigatoriedade da reali

zação de seguro de responsabilidade civil (danos materiais) dos

proprietários de veículos de transporte coletivo de passageiros

no Município da São Paulo.

O projeto dispõe sobre tema de iniciativa pri-

vativa do Executivo, que tem a prerrogativa de propor projetos

de lei que disponham sobre serviços públicos, consoante o artigo

37, § 29, IV da Lei Orgânica.

A proposta fere também o artigo 69, XVI, da

Lei Orgânica, na medida em que estabelece atribuição de fiscali-

zação de cumprimento da lei ã Secretaria Municipal de Transportes,

SMT.

Por fim, deve-se salientar que a propositura le

gisla sobre matéria de competência federal. A responsabilidade

civil, estabelecida através de contrato de seguro, conssite em te

ma privativo da alçada-da União, a quem compete legislar sobre o

direito civil, consoante o artigo 22, 1 da Constituição Federal.



• ARSELING TATTO

Diante do exposto, somos pela

Inconstitucionalidade e Ilegalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, a41 05193

•



LUIS FERNACI a DE ARAÚJO
S cr Urjo

i-ONOBRE VEREADOR,

PARA RELATAR.

Sala da Cic;- . :issão de Política :..'ít.e.na, Metrcpc!t , - •

e Meio AmLiente.	 -

1 kado no DIAR10 OF1CiAL

T

À Douta Comissão de
Politica Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente

'46 /  6  / 3

ANGELA I3ORDIN ANDREONI
Swretária

Recol . :•'•	 ('	 1. urbana.

Em .d/0 75) 41(:°° 



Relator

Ver.Terit.za L

1

Senhor Presidente da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, solicito de V.Exa a prorrogação de

prazo para emissão de parecer desta Comissão, conforme

disposto no art. 63 "caput", do Regimento Interno.

E.,

Deferido

Ver. Zurai g Cobka Ribeiro

Presidente



FoIh n..o-Or-j	 •  dd , Proc.

cp..

(
PARECER	 "í

!	 t1068/93
PARECE	 DA COMISSO DE POLÍTICA URBANA»
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI re;
283/93.	

.-

De autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran, visa o
presente Projeto de Lei dispor sobre a obrigatoriedade do
seguro de responsabilidade civil (danos materiais) dos
proprietários de veículos usados no transporte coletivo de
passageiros do município de São Paulo.

A Douta Comissão de Constituição e Justiça manifestou-
se pela legalidade da propositura como consta em seu
Parecer 536/93, à folha n e) 05, com manifestação
contrária de voto vencido dos Vereadores José Mentor e
Arselino Tatto.

A responsabilidade civil por danos já é configurada na
legislação vigente e em nosso entender a obrigatoriedade da
realização de seguro por parte dos proprietários de 'ónibus
só acarretaria aumento do custo do trans p orte, visto que
este seria mais um item a com p or a p lanilha de custos,
sobrecarregando ainda mais o usuário do transporte
coletivo.

Dado que a função do seguro é garantir a proprietário
contra os ônus decorrentes de sua responsabilidade, deve
ficar a seu critério a realização do seguro cuja
propositura quer tornar obrigatório.

Pelo ex p osto, contrário é o nosso Parecer.
Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitanta e

Meio Ambient,* em, AilnPion -‘em, dAiOil."5
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A Douta Co ,	 de

- Finanças	 0V, amento

Em,_

Ao nobre Verwior
para relatar. Regimentaimento ;MI

Sala da Comi4,ão,cleInnis a^to 
P•bIloa

Idente

À Douta Comlado do

Administração Pública
Em,.c99-_/21/Pl.

LUIS FERN/IDO B. DE ARAÚJO
cretário

Recebi do nn	 de

Ad..;	 Publica

Em___ 21/002as. )9 :" h;

CM,RA MUNIC;Irt-,t_ i	 t" AUL O

E`i;LIE, Juntado nesta dataen!,;¥,:aar, rubricada Nb

falha n.o  in 1.221.1_2_J-3  a)  (11'`-



Folha ri • /o 	 do proc

N.' ,22L5	 do 19 3 
0-4u ncio

DEFIROM /3/07/3.

VEREADOR/R1T\SCO WHITAKER

PRE rE.

•

EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSO DE ADMINrSTRAÇZiO PÚBLICA,

Devido à necessidade de se efetuar estudos

complementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., provi-

dências com o objetivo de prorrogar o prazo deste processo

	  ) por mais pito dias, conforme artigo 63 do Re-

gimento Interno.
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Folha o.  //  do proc.
IN' _ .:3	 do 1995 

' fu,:e nário

r,

'4h SECRETARIA DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

Senhor Secretário,

Necessitando este processo ( 	 z g'3/, 	 )de
uma análise mais aprofundada mas tendo expirado o prazo regimental

(art. 63 do Regimento Interno), determino, a pedido do Senhor Re-

latar, que este processa siga sua tramitaçrío normal.

VEREADOR F'	 ISCO WHITAKER_

PRESIDENTE DA COMISSJ bk ADMINISTRAÇÃO:PUBLICA.



Recebido na CoWtido de
Ativi ade Economica

Em- 	 O as 	 R:

Ao nobre Vereador 	 I-LP\n-:(Aa.,,Q 	

À Douta Comissão de
Atividade Econômica

Em,..2‘7/c9t/473

ARIner M. Dos su.rros
Secretário

para relatar.

Sala da Comiceâo d.; C. v.'.idade Econômica

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

', - "UE, Juntado nesta data eeLp---,-;'-e0-1-. ruricaj. sdn

tolha n.o  #04,fq-i2c2jvve)



• Em 08/10/93.

HENRIQUE PACHECO

PL. 283/93.

EXMA. SRA. PRESIDENTA DA COM1ST40 DE ATIViDADE ECONEMICA

Nos termos do Art. 63 do Regimento Interno, solici-

to a V.Exa, a prorrogação do prazo deste processo, para melhor

análise da matéria.

Re3ator

DEFIRO, EM 08/10/93.

v	 p; c o r; C.: A

PRESIDENTA



Folha n.  1 	 do proc

N

O. funcionário

 •  0,2Y3 „clejaff__

rresidente

(coArf,e/trRIO)

•

,
/93 Dn COMISSO DE ATIVIDADE ECON6-

Mi1	 a0RE O PROJETO DE LEI NQ 203/93

IRELATÓRI.0
O projeto de 1e-j---.=tr._,£,.1.11, do Nobre Vereador Wadih

Mutran, dispde sobrç. a obrigátoriedade de realização de seguro de
responsabilidade civi3 (danos materiais), pelos propriet .ários de
anibus, tróleibus ou outra modalidade usada no transporte coletivo
de passageiros no município.

O Nobre Vereador aJega que a medida proposta visa amenizar os
graves problemas existentes na cidade, envolvendo os veículos da
sistema de transporte coletivo c, as vítimas de danos materiais por
eles causados.

kmbora meritória a propositura, entendemos que ela
prosperar; pela que passamos a expor:

nao deve

- a matéria, como bem ressaltou o Autor em suas justificati-
vas, está regulada por lei federal a qual dispde sobre a obrigata-
riedade de seguro de danos pessoais causados por veículos de via
terrestre, ou por sua carga, a pessoas transportadas ou não;

- não compete ao Município legislar sobre matéria de inicia-
tiva privativa da União, conForme dispde a Conttituição Federal.

n par do exposto, CONIR4Rf0 é o nosso parecer.

Sala da Comissão de Atividade Econômica, 1( le2 q3. '

•



Ref.: PL. 283/93.

Sra. Secretária,

Nos termos do ar t. 6 1( do Regimento Interno,
determino o encaminhamento de'ste processo uma vez que o
relat6rio não alcançou o námero de suficiente de assinatu-
ras.

'Em 22/10/92

lib 410 
Correa

Presidenta da Comissão de Atividade Econômica

A.f.M.

Em 22/10/93.

Elizabeth P.Camargo
Secretária



Folha n.9 _42 do p::
nu • 1 2 f5j 

04)dmrdffio___
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ADDMONIA MINNA DA MUI
VOTA9110 NOMINAL REFERENTE AO 

REQUERIDA PECO ...pR • VEREADOR 	 • 

'?3€ LJ UNIU UM In

8E58110
EXTRAORDIMARIA

REALIZADA EM ,/C  DE  Ce-9-€1-4-e-c  DE , 1 9

.	
,

VEREADORES
VOTOU VEREADORES

MMI
INUMO

$111 ME
USTOff

SIS Re

1. Adrian° Diogo _/' 29. Rama Gbarib Y,

2. Alberto Calvo
''''',

30. Henrique Pacheco

3. Aldaiza Sposati ....---'-'- 31. (talo Cardoso

4. Alex Freua Melte V. 32. Jooji Hate

5. Alnir Guiares
,( -.-

33. José Indio F. do Nascinento

,

6. Ana Martins	 i ,' 34. José Mental.

7. Anténio Carlos Caruso X. 35. José Vivien; Ferraz r21

8.11111tonio Paiva Monteiro Filho ?<, 36. Lídia Correa

9. Ante:elo 58100 Y 37. Manoel Sala ?‹

11. Archibaldo Zorra 38. Marcos Cintra

11. Arnaldo de Abno Madeira 39. Marcos Mendonça

12. Arselino Tatta )(‘ 48. Mario Dias
A(

13. Aurélio Nonura 41. Mario Moda X
14. Avecir Duran Galhardo ..,/--- 42. Mauricio Faria >ç

is, Vicente Viscome ,/ 43. Miguel Colasuomo
'?\/

16. Bruno Féder 44. Murillo Anta= Avies X
17.	 ico Ifflitaker

,/----
45. Nela Rodolfo X,

18. Cone Lopes >( 46. Odilon Guedes •'X

19. Dalno Pessoa
...'

47. Osvaldo Giamotti

9. Darcio Arruda	 • 48. Osvaldo Sanches )(

1. Devanir Ribeiro ‘-9.
. 49. Paulo Kobagashi V

2. Eder Jofre	 -	 •
)(

50. Roberto Tripoli

3. Edivaldo Estina _ V • 51. Tereza Cristina Lajota

4. (nillo ~int .	 . ')
52. Ushitaro gania :5( -

5. Faria Lisa t< 53. Vital Nolasco	
...--- •

6. Gilberto Kassab \Á 54. Wadih Mutran

i/T	
,--

A
)/)ST

7. Gilberto Nascinento .,,' 55. ?tilais Cobra Ribeiro 

&filhem Gianetti
) 5^(1

,VOTARAM "SIM"I'r(71---Sre. Vereadores
VOTARAM "NA."' 	 Srs. Vereadores

ABSTENWIESI 	 Srs. Vereadores



rfoilia n.9
No. 

ADDEDDORIA ~IDA DA MÊ
VOTA9110 NOMINAL REFERENTE AO 	  ±?4,

REQUERIDA PELO R. VEREADOR: 	

tT SESSA0	 inni6RIA	 REALIZADA EM fi DE
EXTRAORDINMIA

nf	
/

VEREADORES
VOTOU

VEREADORES
SOMO

NI NE
1113STDIÇÃO

SIM MO
ASSUME

1. Adrian° Diogo
)(

29. Mama Gharib
. JK

2. Alberto Calvo
7\7

38. Benrique Pacheco

3. Aldaiza Sposati
),(/

31. ítalo Cardoso l\ -

4. Alex Frtua Metto A Jooj32.	 i Mato

5. Aluir Guimaries X . 33. José Indio F. do Nascimento )(

6. Ana Martins	 ' 1 . 34. José Mentor

7. António Carlos Canso
I\

35. José Viviani Ferraz %)‹
8.22ntenio Paiva Monteiro filho 36. Lídia Correa )1(

-INIP
9. Anténio Sampaio 37. Manoel Sala X'

II. Archibaldo Zorra
,

31, marcos Cintra

7S
11. Arnaldo de Abreu Rodeira 39. Marcos Mendonça

12. Ardei ino Tatto 48. Mario Dias

13. Aurélio Maura 41. Mario ND&

14. Avanir Duran Galhardo
5(

42. Mauricio faria ç<
15, Vicente Viscome 43. Miguel Colasuomo 5(

16. Bnaio feder )( 44. Murillo Antunes Avies X
17. thico Ibbitaker 45. Melo Rodolfo Y
;Mane Lopes

)(
46. Odilon Guedes

19. Ulmo Pessoa
)ç

47. Osvaldo Gitmotti
K

24. Darei° Arruda	
e )(

48. Osvaldo Sanches

21. Devanir Ribeiro X . 49. Paulo lobagashi
)(

22. [der Jofre
)(

50. Roberto Tripoli

B. Edivaldo Estima
)( .

51. Tereza Cristina Lajolo

24. Emilio Neneghini	 . )( 52. Ushitaro Mania
K .

25. faria lias 53. Vital Nolasco

)15diA7n

26. Gilberto rassab 54. Iladih Mutren

27. Gilberto Nascimento
5(

55. Meie Cobra Ribeiro

28. Guilhene Giesetti 	 , X /
•	 V}

VOTARAM "SIM",
VOTARAM "NAG"t
ABSTEN98ES:

Srs. Vereadores
Srs.. Vereadores
Srs. Vereadores



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papei para Informacio, rubricado corno folha'',

•

do processo ne	

_
;:de 19 	

RECEBIDO EM L

04-1 ijoi

LEG.3 - Sra. Chefe:

O presente Projeto foi aprovado em 2a.

discussão, na 7 1/ a. Sessão Extraordinãria de 46/ 	 / 	
estando em condiç ges de s 'er remetido ã sanção.

(t-P9

1.) C1'VAL110
Aton .4%:::Of TéerliC0 L . Chi e-

4. T,M. •

( CE). 023 •



	 documento	 	 e papel para Informação, rubricado

Em  J/, o/, f

Sr. Zuzi.

.„
Oficiar ao Executivo, encaminhando copia autentica,

providenciar registro e carta de lei.

23-12-93

ÁNGELA por 	 ANDREON)

Cliefe de :,-,rçUo 7:crdea 1

Sra. Chefe.

Providenciado, conforme determinaçao de V.Sa.

oficiai Legislativo

SEGUE 	 juntado  L; 	 nesta data,,,r,

sob (olha ..e.:5 	  
	 >/d277

(s)



Fe:ha N o AP  do proc.

N	 d e 19_2L

PY.ã¢	 ,42W14

SVALDO GIANNOTT1

.	 '0.

São Paulo, a.b	 4../.02m-,^	 de 1993.

•

DT7-LEG3
OFICIO N.300472/93.

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia au-
têntica da lei decretada pela Cãmara em se y;são de 1.6 de
dezembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei n2
283/93, de autoria do Vereador Wadih Mutran • - dispondo
sobre a obriclatoriedade da realização de seguro de res-
ponsabilidade civil (danos materiais) dos proprietários
de veículos usados no transporte coletivo de passageiros
no Município de São Paulo.

Valho-me da oportunidade para reiterar
a Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e

tj

distinta consideração.	

eiQ	 á-

Presidi?nte

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Sal. im Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

i. a.



DT7-LE03
OFICIO N.300472/93

----Cóp ia autentica. LEI	 nEnREInna NA SEBSULDF	 PF-

ZEMBEC)  W.'" 1993. Cópia extraída de fls. n2s 01 do Procuio n2

0MO28393. (PROJETO DE LEI N2 283/93). Disp3e sobre a 'obrigato-

riedade da realização de seguro de responsabilidade civil (da-

nos materiais) dos proprietários de veículos usados no trans-

010	
porte coletivo de passageiros no Município de São Paulo. A CÃ-

mnRA MUNICIPAL DE SO PAULO decreta: Art. 12 - E': obrigatória a

realização de seguro de responsabilidade civil (danos mat-

rjais), dos proprietários de ônibus, trólebus, ou outra modali-

dade usada no transporte coletivo de passageiros no Município

dç- São Paulo. Art. 22 - O descumprimentu do estabelecido na

presente lei acarretará a imposição de multa no valor de 1.00

(cem) Unidades de Valor Fiscal do Município (UFM) dobrada na

reincidPncia. Art. 32 - O Poder Executivo regulamentará esta

lei no prazo de 60 (sessenta) dias contados de sua publicação.

Ar L. 42 - As despesas com a execução desta lei correrão por

conta das dotaçiies orçamentárias próprias, suplementadas se ne-'

cessário. Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposiçi5es	 em	 contrário.	 Eu,

ZUZITO
fir>rO/7 Legislativo

a pres.;ent E.2 cópia -f iel mente de -f 1. €,; . do 1. i. V i" (3 competente n2 45 e

dr 'gr • ›f/
d 'At ilt.lgraf i • Eu, KATHYA R t'A MORALES DE SOUZA	 Assistente Parlamn-

Asststente Parlamentar
tar , padrão "NO-5-A" a conferi. São Paulo, 2P de dezembro iíV

•

Oficial Legislativo, adrão "NM-3-8" extr:viOficial Legislativo, adrão "NM-3-8" extraí
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1993. Che-Fe da Seção Técnica de Pc2paro e Registro de Documn-

ÂNGELA	 DIN ANDREONI	 Visto,tos	 Legjslativos,
Chefe de Seção Técnica I

	

M. MACtitN0 NAKAM~	 Diretora do Departamento dos Serviços
Diretor Téc. Depto. SubstO

LegilatiPla da Cãmara Municipal de São Paulo.-

Osvaldo Oiannotti; Italo Cardoso; Eder Jofre; Nello Rodolpho;

Aurelio Nomura.

•

tos



(19P.11(
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1...FI n2 DE	 DE DE 19

DispEie sobre a obrigatoriedade da
realização de seguro de . responsabi-
lidade civil (danos materiais) dos
proprietários de veículos usados no
transporte coletivo de passageiros
no Município de São Paulo.

Faço s.lher que a Cjimara, em ri'=".:2 de 16 de dezemhro de

1993, decretou a seguinte lei:

Art. 5.2 - E obrigatória a realização de se-

guro de responsabilidade civil (danos materiais), dos propriet:1-

rios de ônibus, trólehus, ou outra modalidade usada no transpor-

te coletivo de passageiros no Município de São Paulo.

Art. 22 - O descumprimento do estabelecido

na presente lei acarretará a imposição de multa no valor de i00

.(cem) Unidades de Valor Fiscal do Município (UFM) dobrada na

reincidi2mcia.

Art. 32 - O Poder Executivo regulamentará

esta lei ho prazo de 60 (sessenta) dias contados de sua publica

ç: ao



Art. 4P - As despesas com a execução desta

lei correrão por conta das dotaçAes orçamentárias próprias, su-

p) ementadas se necessário.

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data

AIO de sua publicação, revogadas as disposiçr-j es em contrário.

C...,?.imara Municipal de São Paulo, 22 de doem-

bro de 1993.

O Presidente,



•
CÂMARA MUNICIPAL DE

São Paulo,  23  de 	 dezembro

MPII.Fra Me...  ,
...ii...,..:45,

.	 , 

F; éi No ,e-27 do ptoc.
v)

rà ktionári"..A_	 _C	

	 de 19  93,

C

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 472	 de

23-12-93 , encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal cOpia auten

tica da lei decretada pela Camara, relativa ao Projeto de 	 Lei

n2 283/93 de autoria do Ver. Wadih Mutran.

ANEXO:

WaLd
u//2 I 3

Côo. 0663



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n2 	

doprocesson2	de 19.P  I/ (9r (a)
Zt ASSATó

•

•

Ofjcial 4egis1aliv0

À

A.T.M. - Senhor Assessor Chefe.

Para as devidas providencias, tendo em vista a interposição

do veto total.

31-01-94

v
ÂNGELA	

ANDREON

Chefe de Scção Técnica 1

CÓD. 0233
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GABINETE DO PREFEITO

ILIDO HOJE
O 1 FEV 1524

nn••n•n••nn•••~1/~Mageallaffl~i~

RECEBIDO NA A. T. ,vt. 1

//7"  I  0/ 
voc2mfi DO ti VE

U	 ILY
AS COMISSõES DEI

	 ./
.,k

••n••••n••••~•~1~	 +he *** '99 I •

..........,
n	 DT.71Leg,3/20.04.7 /93,

1::	

.0 6 PB 194

Tenho a honra e acusar o recebimento
do of cioo.	 através do qual o

,

Presidente OsVâldo Gi nnotti 	 encaminhou à29	 t2rã cópia auténti-UM--Thi decretada por essa
Egr .91a Câmara, em sessão de 16 de dezembro de 1993,
rel tiva ao Projeto de Lei no. 283/93.

Proposto pelo nobre Vereador Wadih
Mutran, o projeto pretende tornar obrigatório para os
proprietários de veículos usados no transporte
coletivo de passageiros no Município de São Paulo o
seguro de responsabilidade civil por danos materiais,
prescrevendo multa de 100 (cem) Unidades de Valor
Fiscal do Município de São Paulo - UFM, na hipótese
de descumprimento, a ser aplicada em dobro na
reincidência.

••
............emeremeermeneee•4~•~4demeeeeeleenlei

....edwdeerrhemmeeeme~~~~e.. *******

.11•1110411•MI14N• •••••=..

1..\.P1...L.ts1=2.9r

Fona a.' 	 ("2.5—  duroc.

n.•	 1:92&,.. do

(5"
((t_fca'aZ

de 1994
U/t,a a‘z
são Paulo,

"11,

Consoante salientado por Hely Lopes
Meirelles, em "Direito Municipal Brasileiro":

•

"A prestação de serviços pelo Poder
Público é a atribuição primordial do

:AO DE ANAtS	 governo e, até certo ponto, a sua
própria razão de ser."

ÇQIÇÃO DE ANAtS

Em que pese o intuito meritório de
seu autor, a propositura não pode prosperar,
porquanto da mera leitura do texto deflui a indevida
ingerência do Legislativo na esfera de atuação do
Executivo, prática configuradora da
inconstitucionalidade a ensejar o e.S/Jet:J5. do texto
aprovado, nos termos do artigo 42, @ lo., da Lei
Orgânica deste Município.

Cuida a matéria disciplinada na
propositura de espécie de prestação de serviço
público local, e como tal se insere ela na
competência privativa do Prefeito, por tratar-se de
matéria de execução governamental, que independe de
-autorização legislativa.

-2 FEV 1994

DT. 10 -

Ressalto,	 assim,	 que	 o	 texto

SGM-002-DGM



Folha 	 Aí° 	 de

do

aprovado, de iniciativa do Legislativo, infringiu o
principio constitucional de independência e harmonia
dos poderes fixado no artigo 20. da Constituição
Federal.

Sobre a independência dos poderes
cito ainda a lição de José Afonso da Silva, em "Curso
de Direito Constitucional", edição 1990:

"A	 independência	 dos	 poderes
significa:
a) que a investidura e a permanência
das pessoas num dos órgãos do governo
não dependem da confiança nem da
vontade dos outros;
b) que no exercício das atribuições
que lhe sejam próprias, não precisam
os titulares consultar os outros, nem
necessitam de sua autorização;
c) que na organização dos respectivos
serviços cada um é livre, observadas
apenas as disposições constitucionais
e legais."

Ademais a propositura certamente
trará repercussão financeira na fixação da tarifa,
tendo em vista a necessidade de preservação do
equilíbrio econômico-financeiro do contrato
administrativo mantido com concessionária do serviço
público de transporte coletivo.

Ainda que a matéria estivesse
vinculada à reserva de lei, por envolver serviços
públicos, e matéria orçamentária, na medida que a
obrigatoriedade do seguro implicaria oneração de
custos para a Companhia Municipal de Transportes
Coletivos - CMTC, a iniciativa de lei é privativa do
Prefeito, nos termos do artigo 37, @ 20., IV, da Lei
Orgânica deste Município.

Nesse passo, permito-me lembrar o
voto vencido proferido por membros da Comissão de
Constituição e Justiça dessa Casa, concluindo pela
inconstitucionalidade e ilegalidade do texto, tendo
em conta a injustificada invasão de competência.

De outra parte, interessante
sublinhar que a Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente, via Parecer no.
1068/93, manifestou-se também contrária à aprovação
do projeto.

Destaco, ainda, que a multa de 100
Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo -
UFM's, prevista para o descumprimento da norma fixada
é excessiva, em total afronta ao princípio da
dosimetria da pena, cabendo ao Poder Público, quando
da edição de leis, a prévia análise do sistema



normativo vigente para fins
disposições editadas.

dascoerência

Ao ens
os protestos de minha a a con i ração.

eje,	 a vossa Excelência

PAULO MALUF
Prefeito

el
e

-g

Os motivos expostos vêm de confirmar
que a medida s6 poderia partir da iniciativa
governamental, sob pena de restar inviabilizada a
consecução do objetivo social proposto, por não terem
sido indicados critérios objetivos do seguro, o que,
de evidente, dificultaria a caracterização de
eventual infração e sua apenação, além de estabelecer
novas atribuições fiscalizatórias à Secretaria
Municipal de Transportes - SMT, matéria de
competência exclusiva do Prefeito, por força do
disposto no artigo 69, XVI, da Lei Orgânica deste
Município.

Com estas considerações, não tenho
outra alternativa senão a de apor o presente veto
total ao projeto aprovado, por sua patente
inconstitucionalidade.

Devolvo, de conseguinte, o assunto ao
conhecimento dessa Colenda Edilidade, que se dignará
de deliberar em seu elevado critério.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São
Paulo
IR/rmn
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OFICIO N.300472/93 ,4

Cópia autntica. LEI_DECREInDn_NA SESSUI 	DE	 12.DEHDE-,

ZEMFIRD	 QE	 1293S Cópia extraída de fls. n gs 01 do Proceso n2

001028393. (PROJETO DE LEI Ng 283/93). Dispe sobre a obrigato-

riedade da realização de seguro de responsabilidade civil (da-

nos materiais) dos proprietários de veículos usados no trans-

porte coletivo de passageiros no Município de São Paulo. A

• mnRA MUNICIPAL DE SZW PAULO decreta: Art. i g	obrigatória a

realização de seguro de responsabilidade civil (danos mate-

riais), dos proprietários de ônibus, trólebus, ou outra modali-

dade usada no transporte coletivo de passageiros no Município

de São Paulo. Art. 22 - O descumprimento do estabelecido na

presente lei acarretará a imposição de multa na valor de 300

(cem) Unidades de Valor Fiscal do Município (UFM) dobrada na

reincid&ncia. Art. 32 - O Poder Executivo regulamentará esta

lei no prazo de 60 (sessenta) dias contados de sua publicação.

Art. 42 - As despesas com a execução desta lei correrão por

conta das dotaçi5es orçamentárias próprias, suplementadas se ne-
•

cessário. Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

contrário.	 Eu,publicação, revogadas as disposiç6es . em 	 contrário.	 Eu,

ZU3.5>RUTO Oficial Legislativo, padrão "NM-3-8" extraí

a presiente cópia fielmente de fls. do livro competente n2 45 e

datilografei. E 1.1 KATRA REG/Wfre 	 Assistente Par lamen--

Assistente Petiz me der

t. E.S Ddrlri

tar , padrão "NO-5-A" a conferi. Sao Paulo, 22 de dezembro 4\

Legislaliva
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1993. Chefe da Seção Técnica de Paro e Registro de Documen-

tos	 LP9.12n0eLLX21,	
Á/WEL/1 I4t. JN ANDREONI	 visto,

Chefe de SCÇãO Técnica I

MAMMAM

•

Hilnro NPKANPURIT

etor Téci)TD.ep7to. t;ubst.o

Legislativos da Cãmara Municipal de São Paulo.-

Diretora do DepartamentDiretora do Departamento dos Serviços



LUIZ AREIA31pE1VAL.HC,
Ass. Tecn. Leg. Chefa - A. T. M.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n9	

do processo n9	 (9 	de 19 	  	 (a) 	

A Com. de Const. e Justiça

	  c)4	SI_

•

CÓD. 0233



SEGUE 	 juntado neetá data, 	  e papel para Informação, rubricado 	

Recebido na Comissão MS
Constituiç ão e Justiça
EméDIVILIrd_à342eap_ /IS

Ao Nobre VerW

para relatar.

S Ia da Co rnise Justi;a

em O'f- de	 de 19..9 9 

sob tolha,- 	 n9	 .... 	 5 ‘).--

(a)

Em
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PARECER
0023/94

Fo;:la n.o a-s-	 do ----
de 19_T3

LIúncion
tianOlaYaNI

vycJIY4	 f:CV 1 ‘.1 	 aa
DA COMISS4O-Dr-CORMTUTUO-E--

SOBRE O VETO TOTAL APOSTO PELO SENHOR PREFEITO AO PROJET, OE
LEI N2 283/93.

Projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Wadih Mutran, visa dispor sobre a obrigatoriedade da realiza-
ção de seguro de responsabilidade civil, 56 para os danos ma-
teriais dos proprietários de veículos de transporte coletivo
de passageiros no Município.

Esta Comissão, analisando a propositura, ex-
ternou parecer pela Legalidade, em 31/05/93.

A Douta Comissão de Política Urbana, Metropo-
litana e Meio Ambiente, porém, posicionou-se contrariamente
ao projeto, em 11/08/93.

Na 74M sessão extraordinária, realizada em•
16/12/93, o projeto foi aprovado em 2M discussão ; remetido à
Sanção, foi vetado na íntegra, por inconstitucionalidade.

Em seu arrazoado, o Sr. Prefeito sustenta que
"ainda que a matéria estivesse vinculada à reserva .de lei,
por envolver serviços públicos e matéria orçamentária, na me-
dida em que a obrigatoriedade do seguro implicaria oneração.
de custos, para a Companhia Municipal de Transportes Coleti-
vos - CMTC, a iniciativa de lei é privativa do Sr. Prefeito,
nos termos do art. 37, § 22, IV, da Lei Orgânica deste Muni-
cípio".

Ainda que se possa aceitar a objeção referente
à invasão da iniciativa privativa do Prefeito, no que toca
aos serviços pdblicos, é imperioso discordar •da afirmação
inicial, de que a matéria não está reservada ao domínio da
lei. Se a matéria pode ser disciplinada por decreto ou porta-
ria, com 'mais razão poderia ser regulada por lei da Câmara
como no caso das leis 8.424/76 e 11.037/91. Do mesmo modo,
não se pode concordar com a afirmação de que o projeto cuida
de matéria orçamentária, pois ele no está incluído no breve

rulft iQUE-SE EM

c,2 á /C- 1'9_9 --e195FWe...
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rol do art. 137 da Lei Orgânica Municipal.

Quanto à invasão de iniciativa privativa, de
leis que disponham sobre serviços públicos, porém, é inevitá-
vel reconhecer que assiste razão ao Executivo. Por essa razão
o parecer é

Pela Manutenção do Veto.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em -14N-19(1
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ROSMARI CURY K.A9S SANTOS
Secretária
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11.9 	 '? 	de 19j 
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IS CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
,

..	 ..
1

"BOLETIM DE VETO"	 --.
,,,,- p

0 ORDINÁRIAff J -:-.  SESSÃO1---1	 REALIZADA EM  6  DE  4k IIS'-- 	 DE 19 11
L-1 EXTRAORDINÁRIA

,

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA 	 .	
1

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

te VEREADORES ACEITO REJEITO ABSTD1140 le VEREADORES ACEITO REJETTO A1STD040

1. ADRIANO DIOGO 29. iTALO CARDOSO

2. ALBERTO CALVO 30. JOOJI HATO
1

3. ALDAIZA SPOSATI 31. JOSÉ ÍNDIO F. NASCIMENTO
.	 )1\

4. ALEX FREUA NETO 32. JOSÉ MENTOR

5. ALMIR GUIMARÃES 33. JOSÉ VIVIANI FERRAZ •

6. ANA MARTINS 34. LÍDIA CORREA ,

7. ANTONIO DE PANA MONTER) P 35. MANOEL SALA '' )C.

8. ARCHIBALDO ZANCRA 36. MARCOS CINTRA •	 V
9. ARNALDO DE ABREU MADEIRA 37. MARCOS MENDONÇA '" X

10. ARSEUNO TATTO 38. MARIO DIAS f \I

11. AURÉUO NOMURA . X 39. MARIO NODA ' X

12. Alberto Hiar ) 40. MAURÍCIO FARIA .	 )(

13. BRASIL VITA j)( 41. MIGUEL COLASUONNO
...)( •

14. BRUNO FÉDER " \ 42. MURILLO ANTUNES ALVES -

15. CHICO WHITAKER 43. NELO RODOLFO

16. COSME LOPES
. VI 44. ODILON GUEDES

17. DALNIO PESSOA ,	 ,C 45. 'OSVALDO GIANNOTTI

18. DARCIO ARRUDA •	 2 46. OSVALDO SANCHES '' I
19. DEVANIR RIBEIRO 47. PAULO KOBAYASHI

20. EDER JOFRE ' 48. ROBERTO TRIPOU

21. EDIVALDO ESTIMA 49. TEREZA CRISTINA LAJOLO

rou. EMÍLIO MENEGHINI •. 50. USHITARO KANIIA .

23. FARIA UMA / \e: 51. VICENTE VISCOME

24. GILBERTO KASSAB • ‘C 52. VITAL NOLASCO
_

25. GILBERTO NASCIMENTO 53. WADIH MUTRAN

26. GUILHERME GIANEUI 54. ZENAS PIRES X.
27. HANNA GHARIB

.
55. ZULAIÉ COMA RIBEIRO

28. HENRIQUE PACHECO

;
;

2 te/e, 3 •

VISTO:

SECRETÁRiO

rs. Veread es

Srs. Vereadore

Srs. Vereadores

Votaram "ACEITO"

Votaram "REJEITO"

ABSTIVERAM-SE



Papel para Inforrnaçlio. rubricado como falha 	

k

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo ne (7

À LEG.3 - Sra. Chefe:

O veto total ao presente projeto foi

apreciado na/MeSa. Sessio Ordinãria 	 ft25(/911, tendo
sido Rejeitado, conforme- "Boletim de Vetó" de fls....33 .

À" promulgação.

C'/ 9 `i

• LUIZ AREIASNDE CARVALHO
Assessor Técnico Leg. Chefe.

A. T. M.

REG 8100 M t.
Em 

He -1(,, drdliP botas

• "hW.

8

CÓD. 023•4



Preparado conforme a solicitação de V.Sa.

08-04

--- 

Em 	 1 	1

(8)

1-1

Sr. Marcos,

Oficiar ao Executivo comunicando a rejeição do veto total

ao presente projeto -de lei.

08-04-94

ÂNGELA BORDÍN—AkDREONI

Chefe de Seção TéCNiCa* Is

Sra. Chefe,

MARCOS ANTO~OMDAS
Assistente de 'KW Técnica

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado SP 

sob tolha
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eá2-berie.a Ce.4er,,

UEL COLASUONNO
Presidente

São Paulo, 02 de abril de 1994.

•

DT7-LEG3
OFICIO N.3001.09/94

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar que, em sessão de 06 de
abril de 1994, foi rejeitado o veto total aposto por Vossa
Excelência à lei relativa ao Projeto de Lei n2 283/93 de
autoria do Vereador Wadih Mutran - que disp6e sobre a
obrigatoriedade da realização de seguro de responsabilidade
civil (danos materiais) dos proprietários de veículos usados
no transporte coletivo de passageiros no Município de São
Paulo - cabendo a Vossa Excelência, de acordo com o § 62 do
artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, a
promulgação da referida lei.

Valho-me da oportunidade para reiterar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

•

Anexo: cópia xerográfica da cópia autêntica.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

z.a.
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"VELA IMDIN ANDREONI
acfe de Scção Técnica
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CÂMARA MUNICIPAL k.S.e0"--.-7-1 	 •

O luncíonario ..... ..

São Paulo,  08  de 	 abril 	de 1994.._
MEMORANDO•

Recebi Oficio DT.7/Leg.3 n* 300108/94, de

08-04-94, comunicando ao Senhor Prefeito a rejeiçio do

veto total aposto pelo Executivo à lei relativa ao Pro-

jeto de Lei ne 283/93.

•
Anexo: Cópia xerogràfica da cópia autintica.

COM 0553
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricadAomo folha ri5	

(a)

•

•
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Sr. Marcos,

Juntar ao processo o Oficio ATL. 124/94, preparar ofício

encaminhando cOpia autentica e carta de lei, da Lei n2..

11.502 promulgada pela Câmara.

20-01-94

ANGELA DORDIN ANDREONI

Chefe de Seção Técnica I

Sra. Chefe,

Preparado conforme a solicUaçao de V.Sa.

MARCOS A)se	 LEONIDAS
Assistente .0 Chefia Técnica

SEGUE 	 juntado	 	  nesta data, 	 documento  5 	 e papel para informação, rubricado  S? 

•

sob tolha 2-1 sc::.	 Lt

(a)

Em P., G  /



de 1994

10-0135/94-3

Senhor Presidente

GABINETE DO PREFEITO

olício _xt Zoe n.o

NA A. T. M.

Tendo em vista que o Projeto de Lei

no. 283/93, que dispõe sobre a obrigatoriedade da

realização de seguro de responsabilidade civil (danos

materiais) dos proprietários de veículos usados no

transporte coletivo de passageiros no Município de São

Paulo, deverá ser promulgado por Vossa Excelência, nos

termos do disposto no @ 7o. do artigo 42 da Lei Orgânica

do Município de São Paulo, sirvo-me deste para comunicar

que, para o referido diploma, foi reservado o número

11.502.

Assim sendo, devolvo com o presente a

110	 cópia autêntica do mencionado projeto e aproveito a

oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os

protestos de minha alta consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/mags,

,g4We4ta 4 ./inee-0(0.
São Paulo, )3 de odj
1 24 /94 _
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LTjETiiii-g—W4kARVALHO
Assessor Técnico Leg, Cheio-

p . 	 M.

•
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EtCs,

,

DT7-LEG3
OFICIO N.300108/94 la7-LEG3

OFICIO N.300472/93.1.	 .	 .

!FT	 Nn	 nr 

zelmQ Dr 	  r:ópia	 Qt • • • f:.2

005.0M393. (PROJF10	 VEl NP PWt/93).	 ::c! l: a obrigal.o-

riedade da rPalização d p '5v-:ultre de responsabilidade civil 	 -

• mLerjais) do:3 puoprietrios de ve .j cult.!s usados no trans-

porte coletjvo de pas-,,geiros no Munici.pio de	 Paulo. n

MRA MN:ri:IPA!. DF	 Pie:Hl.° decreta: Art. IP - 	 ergatjtria. a

3ealizak,:ão de ~iro de . repon . ;abilidade civil	 (110

1-iais), dos propl ietavios de ti 	trólehns, ou OW:Va.

nu Lraw4porte coMivo de

de So Paulo.	 Alt. PÇ" - O demni...n • imento do ,etahe?ci....jdo

presente lei 1c••••t•.••!.3 a imposição de multa no val,)r de 	 JC)0

0 ..em) Unidades de Valor Fiscal de MunÁcípio (UUM) d,:)hrada na

reincidncia. Art. S2 • O Poder Executvo renlamenU-IrA

lei no pra p o dn 60 (sessenta) dias contad(' , de sua

nrt. 42 - As cW,'.;pe.,J...ts com a t,•!X2Cklf70•

conta das dotais orçamentrias próprias, suplem.mtadas

ceário. Art.	 2-	 lei	 nm vjjor t.7.).

•
-publicacao, Tevociaf:as (./...m.drárjo.

, ATO
"tlN-S-1.3"

C'	 .eLj:.;14.1.5PC7

a presnle cópia fielmente de fls. do livro competenis:,:.- n g 45 e

Flat ,:nrca•Fe	 1.1 EATHYA REGJAC IE3 DECruzp	
As-sitstfe

Att,ktente Padang viu
•

padvão "NO-5-A" a conferi. Sáo Paulo, 2P de de7effitire

•
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COLASUONNO
Presidente

Fu1o, e2X) de odb4	 de 1994.

•
DT7-LES3
OFICIO N.300142/94

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia au-
têntica da Lei n2 11.502, de 13 de abril de 1994, promul-
gada pela Câmara, de acordo com o 5 72 do arti go 42 da
Lei Or gânica do Município de São Paulo, que disp6e sobre
a obri gatoriedade da realização de seguro de responsabi-
lidade civil (danos materiais) dos proprietários de veí-
culos usados no transporte coletivo de passageiros no Mu-
nicípio de São Paulo.

Valho-me da o portunidade para a presen-
tar a Vossa Excelência os meus protestos de elevado apre-
ço e distinta consideração.

S o

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito da Município de São Paulo.

a.
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DT7-LEG3
OFICIO N.300142/94

1H Fala N I.  4fLi	
E°. 021 3 M

GeXCP, Á . 9:0 -..* ,z,-,2.--------

func47) .. 	

----Cópia autêntica. LEEN:g ....

(PROJETO DE LEI N2 283/93). Vereador Wadih Mutran. Dispóe sobre

a obrigatoriedade da realização de seguro de responsabilidade

civil (danos materiais) dos proprietários de veículos usados no

transporte coletivo de passageiros no Município de São Paulo.

Miguel Colasuonno, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo,

faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o

72 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo,

promulga a seguinte lei: Art. 12 - obrigatória a realização de

seguro de responsabilidade civil (danos materiais), dos proprie-

tários de ônibus, trálebus, ou outra modalidade usada no trans-

porte coletivo de passageiros no Município de São Paulo. 	 Art.

22 - O descumprimento do estabelecido na presente lei acarretará

a imposição de multa no valor de 100 (cem) Unidades de Valor

Fiscal do Município (UFM) dobrada na reincidência. Art. 32 - O

Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta)

dias contados de sua publicação. Art. 42 - As despesas com a

execução desta lei correrão por conta das dotaçóes orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário. Art. 52 - Esta lei en-

trará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposi-

çóes em contrário. Câmara Municipal de São Paulo, 15 de abril de

1994. O Presidente, a) Miguel Colasuonno. Publicada na Direto-

ria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 15 de abril de



liRSU011nd; JODii Mato; Mario Noda;	 Guilherme Gianetti;

josê Viviani Ferraz.

•

1994. O Diretor Geral,	 a)	 Carlos	 Dorromeu	 Tini.	 Eu,

ZU , S ATO

OV	 egiàgivo

-presente cápia fielmente do original e datilo grafei.	 Eu,

MARCOS M	 LEO~ •

Aszi3ten, .3 nela TUMu	 Assistente de	 Chefia	 Técnica,	 padrão

a conferi. São Paulo, 15 de abril de 1994. Chefe da Se-

ção Técnica de Preparo e Registro de Do,cpme.,:ntos Legislativos,

etNGELA AdRpINANDRUMW	 . Visto, LEILA )4AkfIrd—MACH4DO	 Direto-
Chefe de Seçâo Téenical	 Diretor Técnico de Depto-DT. 7

ra do Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara Municipal

de São Paulo.-

•

Ofici 1 L g islativo, p . drão "NM-3-13" extraí aOfici 1 L g islativo, p . drão "NM-3-13" extraí a
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4E1 np	PE	 VE. ADR2£ PE 1,PY4 .
(Projeto de Lei n2 283/93)
(Vereador Wadih Mutran)

Disp5e sobre a Obrigatoriedade da
realização de seguro de responsa-
bilidade civil (danos materiais)
dos proprietários de veículos usa-
dos no transporte coletivo de pas-
sageiros no Município de São Pau-
lo.

Miguel Colasuonno, Presidente da Câmara Municipal dá Sio

Paulo, faz saber que a Cmara ffunicipal de Sio Paulo, de acordo

com o ã 72 do artigo 4,2 da Lei Orgânica dá Município dá Sio Pau-

lo, promulga a seguinte lei:

Art. 12 - obrigatória a realização de se-

guro de responsabilidade civil (danos materiais), das proprietá-

rios de bnibus, trolebus, ou outra modalidade usada no transpor-

te coletivo de passageiros no Município de São Paulo.

Art. 22 - O descumprimento do estabelecido

na presente lei acarretará a imposição de multa no valor de 100

(cem) Unidades de Valor Fiscal do Município (UFM) dobrada na

reincidncia.

Art. 32 - O Poder Executivo regulamentará

esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias contados de sua publica-

ção.

Art. 42 - s despesas com a execução desta

1.



lei correrão por conta das dotaçb'es orçamentárias próprias, su-

plementadas se necessário.

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disposiçóes em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 15 de abril

de 1994.

O Presidente,

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo,

em 15 de abril de 1994.

O Diretor Geral,

•

SU
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MEMORANDO
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I	 kl a	 ............. ..	 .5r°f
CÂMARA MUNICIPAL O.......

São Paulo,  20 	de  abril 	de 1994.

Recebi oficio DT.7/Leg.3 n 2 300142 de 20/04/94

encaminhando ao Executivo cOpia autentica da Lei n 2 11,502, de
13/04/94, promulgada pela Cemara, nos termos do § 7 2 do artigo 42

da Lei Orgenica do Municlpio de São Paulo.

ceLdcp,

•



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

9Papel para informação, rubricado cdno folha n2 	 3 
de,;c3—	(2 (g) do processo n2

Ao Dt. 94 -

Para as devidas providencias,

oçA

iNGELA BORDIN ANDREONI
Chefe de Seçâo Técnica II

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado ct	 4/ 9 	 fls.

'

Arquivo em	 - 044 '9171

O Func. 

Auxiliar" de &meteria

•



0 4' -94'Arquivo em

O Func.'

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado c o folha n9fin	 1-1.5 

cie 1 .9C 3 .---	 / C3L1  (a)
q(2 

do processo n9

Ao Dt. 94 -

Para as devidas providencias,

oy

erNGELA DORDIN ANDREONI
Chefe de Seçâo Técnica II

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c! 	 4/  9 	 fis.

:melar- de Seeretede

CÓD. 0233
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